Parecer nº 1113, de 2002.

Da Comissão de Serviços e Obras Públicas sobre o Projeto de lei nº 496, de 1999.


Na qualidade de relator designado pelo Presidente da Comissão de Serviços e Obras Públicas para exarar parecer sobre o Projeto de lei nº 496, de 1999, reitero minha manifestação de fls. 14/15, que conclui favoravelmente à propositura.

a) Nivaldo Santana – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-10-2001

a) Antonio Mentor – Presidente

Antonio Mentor – Newton Brandão – Rosmary Corrêa – Salvador Khuriyeh – Nivaldo Santana 

Manifestação a que se refere o relator

 
De autoria do nobre Deputado Jilmar Tatto, o projeto em epígrafe pretende criar o Programa de Incentivos a Energias Renováveis – PIER.


Em obediência aos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 61º a 65º Sessões Ordinárias (de 15 a 21/06/1999), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu manifestação contrárias, emitida pelo Deputado Edson Aparecido e um voto em separado emitido pelo Deputado Carlinhos de Almeida, favorável à proposição, considerando a oportunidade e a conveniência, além de apresentar justificativas à competência legislativa e, consequentemente, albergando a constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade do projeto em epígrafe, culminando com a aprovação do voto em separado, favorável à proposição.


Em cumprimento ao que dispõe o §7º do artigo 31 do Regimento Interno, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas, para que nos manifestemos quanto ao mérito.


Como bem asseverou o Deputado Antonio Mentor, em sua manifestação de fls. 12 e 13 são irrefutáveis o mérito da presente propositura tendo em vista o alto custo financeiro e ambiental das formas tradicionais de geração de energia, tal como o petróleo, bem como o carvão mineral ou mesmo a energia nuclear, como principais indicadores da necessidade de se trabalhar matrizes alternativas para geração de energia limpa.


Adicionamos, como justificativas fundamentais para a necessidade de se implementar um programa de incentivo a pesquisa e aprimoramento de novas alternativas de geração de energia, a atual e grave crise de oferta de energia, que ameaça deixar à escuraras toda a nação.


A grave crise de energia é produto da imprevidência, da incompetência e do desastroso processo de privatizações efetivado pelo atual governo, que não mediu esforços para executar os planos de superávit fiscal ditados pelo Fundo Monetário Internacional, de contingenciamente de recursos das estatai, para gerar o superávit primário, comprometendo assim os investimentos no setor.


O projeto de Lei em epígrafe, traça novos caminhos no sentido de possibilitar o desenvolvimento das energias termossolar, fotovoltaica e eólica, estimulando a produção e utilização de matrizes energéticas ambientalmente corretas e que sem dúvida, serão extremamente importantes para complementar a necessidade de geração de crescentes demandas de energia.


Portanto, quanto ao mérito do projeto, não vislumbramos qualquer impedimento para sua aprovação.


Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 496, de 1999.


É o nosso parecer.


a) Nivaldo Santana

